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CONTRATO DE TRANSIÇÃO Nº 072 DE 11 DE 

NOVEMBRO DE 2022, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS 

DE PARANAGUÁ E ANTONINA (APPA) E O 

TEAPAR – TERMINAL PORTUÁRIO DE 

PARANAGUÁ LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

                                                            

 

Aos 11 dias do mês de novembro de 2022, a 

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DO PARANÁ E ANTONINA – APPA, constituída sob a 

forma de empresa pública, vinculada à SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E 

LOGÍSTICA do Estado do Paraná, estabelecida em Paranaguá - PR, na Avenida Ayrton 

Senna da Silva nº 161, inscrita no CNPJ sob nº. 79.621.439/0001-91, representada pelo 

seu Diretor-Presidente, Sr. LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA, portador do RG nº 

44.332.331-8/SP e CPF nº 329.602.648-78, neste ato denominada APPA e TERMINAL 

PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ LTDA - TEAPAR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº13.306.671/00001-27, com endereço na Rua Antonio Pereira, S/N – 

Porto Dom Pedro II, no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, CEP 83.203-800, 

doravante denominada ARRENDATÁRIA, neste ato representada por seu diretor, Sr. 

HELCIO DE ANDRADE TORRES FILHO, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador 

do RG nº 996.766-4 e CPF sob nº 233.413.199-72, residente e domiciliado na cidade de 

Paranaguá/PR na Rua Nestor Vitor, n° 88 – Condomínio Edifício Ilha Porchat, tendo em 

vista o que consta no processo judicial 1008187-04.2017.4.01.3400, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Transição nº 072/2022, com fundamento no art. 46 da Resolução 

Normativa nº 07 - ANTAQ, de 30 de maio de 2016, o qual sujeita as partes às normas 

disciplinares contida na Lei nº 12.815, de 05 de junho de 2013, na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, na Lei  nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, além dos demais atos 

normativos de regência, e ainda, mediante as seguintes e condições: 

 

i. Considerando a delegação dada pelo Poder Concedente, neste caso, Ministério da 

Infraestrutura – Minfra, à APPA em virtude da celebração do Convênio de 

Delegação de Competências nº 001/2019, em 13 de agosto de 2019; 

ii. Considerando que transição é o interregno contratual da exploração de área ou 

instalação portuária que esteja relacionada pelo poder concedente como passível 

de arrendamento, por motivo de rescisão, anulação, exaurimento do prazo 

contratual ou qualquer outra forma de encerramento de instrumento jurídico, ou 

risco à continuidade da prestação de serviço portuário de interesse público, até a 
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conclusão dos procedimentos licitatórios das respectivas áreas ou instalações, 

exatamente como este caso; 

iii. Considerando o consignado na Resolução nº 7.670, de 13 de abril de 2020 –

ANTAQ, que anuiu previamente a celebração deste instrumento de caráter 

precário; 

iv. Considerando a necessidade de se celebrar este Contrato de Transição, a fim de 

evitar prejuízo econômico, financeiro e social em razão da descontinuidade da 

prestação dos serviços portuários, enquanto não ultimado o procedimento 

licitatório da área em questão; 

v. Considerando o disposto no art. 46 e seguintes da Resolução Normativa nº 07 – 

ANTAQ, de 30 de maio de 2016; 

vi. Considerando a homologação do resultado e adjudicação do objeto do Leilão nº 

001/2022-APPA, em 26 de maio de 2022, referente aos procedimentos licitatórios 

da área PAR32; 

vii. Considerando o contido no processo protocolado na APPA sob nº 19.351.666-1. 

 

Resolvem as Partes, devidamente autorizadas pela Agência Reguladora – Antaq, celebrar 

o presente Contrato de Transição, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

1. DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente Instrumento, o arrendamento de área em caráter 

TRANSITÓRIO, pela APPA à ARRENDATÁRIA, de instalação portuária indicada no 

parágrafo primeiro desta cláusula primeira, para sua exploração, nos termos previstos 

neste Contrato. 

1.2. A instalação portuária referida no item 1.1 encontra-se dentro da área do Porto 

Organizado de Paranaguá, sob a administração da APPA, ocupando uma fração 

aproximada de 6.651,00 m² (seis mil, seiscentos e cinquenta e um metros), na qual se 

acha instalado um terminal para movimentação e armazenagem de carga geral com 

ênfase em açúcar ensacado para exportação, conforme indicações e delimitações 

constantes na Planta de Localização da Instalação Portuária Arrendada, que uma vez 

rubricada pelas Partes, passa a integrar o presente instrumento como seu Anexo I. 

1.3. A instalação portuária indicada no item 1.1 deverá ser operada, conservada e 

explorada pela ARRENDATÁRIA, em caráter transitório, para a movimentação e 

armazenagem de carga geral com ênfase em açúcar ensacado para exportação. 

 

2. DAS DEFINIÇÕES 
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2.1 São adotadas as siglas, expressões e termos que terão o significado que a seguir lhes 

é apontado, sem prejuízo de outras inseridas neste Instrumento, seus ANEXOS ou, ainda, 

na legislação aplicável: 

a) Antaq: Agência Nacional de Transportes Aquaviários; 

b) Área do Porto: a área do Porto Organizado de Paranaguá, onde estão localizadas as 

instalações portuárias, quais sejam, docas, cais, pontes e píeres de atracação e 

acostagem, terrenos, armazéns, edificações e vias de circulação interna, assim 

como infraestrutura de acesso aquaviário ao Porto, margem do rio e adjacências, 

canais, bacias de evolução e áreas de fundeio mantidas pela APPA; 

c) Arrendatária: a entidade que celebra este Instrumento com a Administração do 

Porto; 

d) Autoridade Portuária ou Administração do Porto: A Administração dos Portos de 

Paranaguá e Antonina; 

e) União: a União Federal; 

f) Obras: o conjunto das obras construídas na área arrendada; 

g) OGMO: Órgão Gestor de Mão-de-Obra do trabalho portuário; 

h) Operação Portuária: a movimentação e armazenagem de mercadorias, destinadas 

ou provenientes de tráfego aquaviário, realizadas no terminal pela 

ARRENDATÁRIA, e previstas neste Instrumento; 

i) Operador Portuário: Empresa pré-qualificada para execução da operação 

portuária, na área definida por este Instrumento Contratual de caráter transitório; 

j) Poder Delegante: a União, por intermédio da Secretaria Nacional de Portos e 

Transportes Aquaviários do Ministério da Infraestrutura – SNPTA/Minfra; 

k) Poder Regulamentador: o poder inerente a determinadas autoridades de expedir 

os regulamentos do Porto Organizado, na forma e nos limites previstos em lei; 

l) Projeto: o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar a instalação portuária e sua conformidade com as 

condições e especificações estabelecidas neste Instrumento e em seus ANEXOS, 

assim como nas normas técnicas aplicáveis; 

m) Minfra: Ministério da Infraestrutura; 

n) SNPTA: Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários; 

o) Terminal: conjunto das instalações portuárias implantada na área arrendada, na 

forma prevista neste Instrumento; 

p) Valor do contrato: valor das remunerações mensais pagas pela ARRENDATÁRIA 

multiplicado pelo número de meses do referido contrato. 

 

3. DOS ANEXOS DO CONTRATO 
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3.1. Integram este Instrumento os seguintes ANEXOS: 

 

ANEXO I: Planta de Localização da Instalação Portuária Arrendada; 

ANEXO II: Relação dos Bens Reversíveis Integrantes da Instalação Portuária 

Arrendada; 

ANEXO III: Relação dos Bens Irreversíveis Integrantes da Instalação Portuária 

Arrendada; 

ANEXO IV: Termo de Arrolamento.  

 

4. DOS OBJETIVOS DO ARRENDAMENTO 

 

4.1. Os objetivos deste arrendamento de caráter TRANSITÓRIO são os previstos neste 

Instrumento e devem ser alcançados, sem prejuízo de nenhuma espécie à Autoridade 

Portuária, mediante o cumprimento do estabelecido, além de todo o arcabouço jurídico 

aplicável. 

 

5. DA MOVIMENTAÇÃO 

5.1. A ARRENDATÁRIA tomará as providências necessárias para a efetivação da 

Movimentação Mínima Contratual - MMC de 30.000 toneladas/180 dias, ou pró-rata, 

durante a vigência deste Contrato. 

5.2. A ARRENDATÁRIA declara que tem conhecimento da área arrendada e dos 

equipamentos nela instalados, bem como que são eles suficientes para o cumprimento 

da obrigação de Movimentação Mínima Contratual (MMC) prevista no caput. 

5.3. Em caso de não atingimento do MMC, a ARRENDATÁRIA pagará a diferença entre a 

previsão contratual e o efetivamente realizado, que será determinado conforme o 

descrito na cláusula 7.2.  

 

6. DO TRABALHO PORTUÁRIO 

6.1 O trabalho portuário, necessário à consecução do objeto deste Instrumento, deverá 

ser realizado por trabalhadores portuários, nos termos da Lei nº 12.815/2013, sempre 

que a Lei o exigir. 

6.2. A mão-de-obra complementar, também necessária à consecução do objeto do 

presente Instrumento, deverá ser requisitada pela ARRENDATÁRIA junto ao OGMO - 

Órgão Gestor de Mão-de-Obra do Porto de Paranaguá, sempre que for o caso. 
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6.3. A ARRENDATÁRIA se obriga a manter durante o prazo de vigência do presente 

contrato o quadro de pessoal (número de funcionários com vínculo empregatício e mão-

de-obra terceirizada), igual ou superior ao que vinha sendo utilizado até aqui pela 

mesma, conforme contrato anterior do terminal arrendado, devendo, para tanto, 

atualizar, sempre que necessário, tabela do citado quadro vigente o qual servirá de base 

para controle e fiscalização. Além disso, compromete-se a ARRENDATÁRIA a cumprir os 

ditames da Lei nº 12.815/2013 e legislações complementares relativamente às futuras 

contratações de trabalhadores portuários, na forma de avulso ou de vinculados. 

 

7. DOS PREÇOS 

 

7.1. Por força do presente Instrumento, a ARRENDATÁRIA pagará a APPA, a partir da 

data de vigência deste Instrumento Contratual, os preços a seguir estipulados, com data 

base fixada em outubro/2022, atualizados pelo índice IPCA os valores contidos no 

Contrato de Transição nº 031-2022, devendo os mesmos serem atualizados pelo mesmo 

índice de reajuste no caso da celebração de novo Contrato de Transição. 

 

I - Pelo arrendamento da instalação portuária, parcelas mensais:  

 

a. FIXAS no valor de R$ 52.875, 45 (cinquenta e dois mil, oitocentos e setenta e 

cinco reais e quarenta e cinco centavos), correspondente a R$ 7,95/m² (sete reais 

e noventa e cinco centavos por metro quadrado) e; 

b. VARIÁVEIS no valor de R$ 2,69 (dois reais e sessenta e nove centavos) por 

tonelada de carga movimentada no terminal; 

 

II – Pela utilização dos demais serviços colocados pela APPA à disposição da 

ARRENDATÁRIA: 

 

a. Os valores tarifários cabíveis e previstos na Tarifa do Porto de Paranaguá 

vigentes à época de sua incidência, acrescidos dos respectivos adicionais, em 

especial os valores previstos na TABELA I - INFRAMAR, TABELA III – 

INFRAPORT, que deverão ser pagas ao tempo, modo e conforme as condições 

previstas na Tarifa Portuária vigente, além de outros que porventura se tornarem 

aplicáveis e/ou cabíveis.  

7.2. Sem prejuízo do disposto nesta cláusula sétima, caso não seja atingida a MMC 

prevista na cláusula quinta deste Contrato, a ARRENDATÁRIA deverá pagar o valor de 

R$ 4,66 (quatro reais e sessenta e seis centavos) por tonelada em razão da diferença 
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entre a previsão contratual e o efetivamente realizado, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis. 

7.3. A água e a energia elétrica consumidas na área arrendada poderão ser fornecidas 

pela APPA, pagando a ARRENDATÁRIA o que for devido, de conformidade com os preços 

vigentes na data do respectivo faturamento. Caso a APPA não possa efetuar esse 

fornecimento, deverá autorizar a Instalação, pela ARRENDATÁRIA, de ramais próprios 

de fornecimento de água, energia elétrica e força, a serem utilizados dentro da área 

arrendada, independentemente das redes utilizadas pela APPA, ficando o pagamento 

desta instalação e do respectivo consumo por conta única e exclusiva da 

ARRENDATÁRIA, que não terá direito a qualquer indenização ou reembolso ao término 

do prazo de vigência deste Contrato. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1. Os valores estipulados no caput da Cláusula Sétima anterior serão cobrados da 

seguinte forma: 

a) o constante do inciso “I”, mensalmente, através de fatura apresentada pela APPA a 

ARRENDATÁRIA, para liquidação por este, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data de sua apresentação; 

b) o constante do inciso “II” e do Parágrafo Primeiro, de acordo com as normas da 

APPA. 

8.2. Ocorrendo atraso na liquidação de qualquer obrigação pecuniária estabelecida neste 

Instrumento, o débito apurado, será corrigido pela variação do IGP-M, será acrescido do 

valor correspondente a 2% (dois por cento) de multa, mais juros de 0,0333% (trezentos 

e trinta e três décimos de milésimos por cento) ao dia, nos termos da legislação vigente, 

sem prejuízo das demais penalidades previstas neste instrumento. 

8.3. A cobrança de qualquer importância devida e não liquidada pela ARRENDATÁRIA 

far-se-á através de processo judicial, sempre que as vias administrativas comuns não 

surtirem efeito. 

8.4. Para todos os fins, ficará a ARRENDATÁRIA responsável pelo pagamento dos valores 

estabelecidos neste Instrumento, respeitados os limites para reajuste e os prazos 

estabelecidos para liquidação de débitos. 

8.5. Eventuais contestações ou devoluções de faturas deverão ser detalhadamente 

fundamentadas e somente serão aceitas no protocolo da APPA, para serem analisadas, 
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acompanhadas de comprovantes de pagamentos, dos valores faturados, nos prazos de 

seus vencimentos. 

 

9. DO PRAZO DO CONTRATO DE TRANSIÇÃO E DAS POSSIBILIDADES DE RESCISÃO 

ANTECIPADA 

9.1. Nos termos da Resolução Normativa nº 007/2016, o prazo do presente Instrumento 

é de 180 (cento e oitenta) dias, improrrogáveis, contados a partir do fim da vigência do 

contrato de Transição 031-2022, sendo a data de início da vigência em 16/11/2022 e 

fim da vigência em 15/05/2023. 

9.2. O presente contrato poderá ser rescindido antecipadamente, sem quaisquer ônus, 

em quaisquer das seguintes hipóteses: 

a. Superveniência de quaisquer decisões judiciais que determinem o cancelamento 

da suspensão do procedimento licitatório da área denominada PAR32 que, 

atualmente, se encontra suspenso por decisão proferida no âmbito do Mandado 

de Segurança n. 0003679-22.2022.8.16.0129; 

b. Conclusão de eventual processo de seleção simplificado visando a celebração de 

contrato transitório para a área;  

c. Conclusão do procedimento licitatório da área denominada PAR32 regido pelo 

Edital nº 001/2022-APPA. 

9.3. Na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no item 9.2., a 

ARRENDATÁRIA será notificada pela APPA para que, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, promova a completa entrega do objeto deste contrato livre e 

desimpedida. 

 

10.  DA QUALIDADE 

 

10.1. A ARRENDATÁRIA se obriga a manter os padrões de qualidade implantados no 

Terminal, bem como as demais normas de qualidade que vierem a ser determinadas 

pelas autoridades competentes e relativas ao objeto deste Instrumento Contratual. 

 

 

11. DO MANIFESTO DE MERCADORIA 
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11.1 A ARRENDATÁRIA se obriga a fornecer à APPA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da efetivação do fechamento de cada navio, informações detalhadas 

acerca da quantidade de mercadorias movimentadas e/ou estocadas na área arrendada, 

fornecendo, ainda, fechamentos com periodicidades mensais e semestral. 

 

11.2. Na hipótese de eventual constatação, pela APPA, de imprecisão nas quantidades 

informadas pela ARRENDATÁRIA, o fato será reportado à ANTAQ, para aplicação das 

penalidades previstas neste Instrumento, podendo acarretar a possibilidade de rescisão 

do presente Instrumento. 

 

12. DA REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS 

12.1. A exploração da instalação portuária de que trata este Instrumento, obriga a 

realização de operações portuárias por Operador Portuário pré-qualificado, de acordo 

com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis ficando, desde já, eleita a 

ARRENDATÁRIA como Operador Portuário da instalação portuária. 

12.2. Na hipótese de a ARRENDATÁRIA não atuar como Operador Portuário, 

obrigatoriamente deverá comunicar o Núcleo de Arrendamentos da Appa, para as 

providências necessárias à execução do contrato. 

12.3. Será facultado a ARRENDATÁRIA o funcionamento, das operações durante 24 

(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante o período deste 

contrato. 

12.4. A exploração do serviço deverá satisfazer às condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, atualidade e generalidade, nos termos da legislação aplicável. 

12.5. Para os fins previstos no Parágrafo Segundo desta Cláusula, considera-se: 

a) Regularidade: a prestação dos serviços nas condições estabelecidas neste 

Instrumento e nas normas técnicas aplicáveis; 

b)  Continuidade: a manutenção, em caráter permanente, da oferta dos serviços; 

c) Eficiência: a execução das operações portuárias e dos serviços de acordo com as 

normas técnicas aplicáveis e em padrões satisfatórios, que busquem, em caráter 

permanente, a excelência, e que assegurem, qualitativa e quantitativamente, o 

cumprimento dos objetivos e das metas do arrendamento e; 

d) Atualidade: a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a 

sua conservação e manutenção, bem como a melhoria e a expansão do serviço, na 

medida das necessidades dos usuários. 
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13. DAS OPERAÇÕES EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

13.1. A APPA, em casos de emergência ou de calamidade pública, enquanto caracterizada 

urgência de atendimento que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 

somente para os fins necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa, 

bem assim para atender situações de emergência que ponham em risco a distribuição de 

mercadorias essenciais ao consumo e uso do povo, poderá determinar a 

ARRENDATÁRIA a movimentação e armazenagem de mercadorias provenientes ou 

destinadas ao tráfego aquaviário, enquanto perdurar a situação de emergência ou 

calamidade pública. 

13.2. Para os fins previstos no caput desta Cláusula, a ARRENDATÁRIA será ressarcida 

pelos serviços prestados e operações portuárias realizadas diretamente pelos 

proprietários ou consignatários das mercadorias movimentadas ou armazenadas, 

conforme acordo entre as partes. Na hipótese de não haver o acordo, o ressarcimento se 

fará pelos preços médios praticados, na ocasião, no Porto de Paranaguá. 

 

14. DA EXCLUSIVIDADE 

 

14.1. É assegurado a ARRENDATÁRIA, ou terceiros por ele contratados, exclusividade na 

realização de operações portuárias na área da instalação portuária. 

 

15. DA ASSUNÇÃO DE RISCOS 

 

15.1. A ARRENDATÁRIA assumirá, em decorrência deste Instrumento, integral 

responsabilidade por todos os riscos inerentes às atividades previstas neste Contrato ou 

por ela desempenhadas na instalação portuária objeto deste arrendamento. 

 

16. DOS DEVERES GERAIS DAS PARTES 

 

16.1. As partes se propõem a cooperar e a prestar auxílio mútuo na consecução dos 

objetivos e das metas do arrendamento. 

 

17. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA APPA 

 

17.1. Incumbe à APPA, sem prejuízo da atuação da Antaq: 
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a) Fiscalizar, de forma permanente, o fiel cumprimento das obrigações da 

ARRENDATÁRIA, no aplicável ao arrendamento, às leis, aos regulamentos do 

Porto e ao Contrato; 

b) Instruir os processos administrativos para aplicação das penalidades 

regulamentares e contratuais pela APPA; 

c) Fiscalizar permanentemente as operações da instalação portuária, zelando pela 

segurança e o respeito ao meio ambiente; 

d) Extinguir o Instrumento, nos casos nele previstos, ou por determinação da 

ANTAQ. 

e) Cumprir com o disposto no artigo 34, XII da Resolução Normativa nº 07 – ANTAQ 

de 30 de maio de 2016. 

 

18. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA ARRENDATÁRIA 

 

18.1. Sem prejuízo do cumprimento das garantias comprometidas, incumbe a 

ARRENDATÁRIA: 

a) Observar as condições de conservação, manutenção, recuperação e reposição dos 

equipamentos e bens associados ao arrendamento, bem como seu inventário e 

registro, que deverão ser devidamente atualizados; 

b) Adotar e cumprir as medidas necessárias à fiscalização pela APPA, ANTAQ e pelas 

autoridades aduaneira, marítima, sanitária, de polícia e demais autoridades com 

atuação no Porto; 

c) Prestar o apoio necessário aos agentes da APPA e da ANTAQ, permitindo-lhes o 

exame de todas as informações, operacionais e estatísticas, concernentes à 

prestação dos serviços vinculados ao arrendamento; 

d) Garantir o acesso, pelas autoridades do Porto, pela ANTAQ, pela SNPTA/Minfra e 

pelas demais autoridades que atuam no setor portuário às instalações portuárias;  

e) Prestar informações de interesse da APPA e das demais autoridades no porto, 

inclusive as de interesse específico da defesa nacional, para efeitos de mobilização; 

f) Fornecer os dados e informações de interesse da ANTAQ e das demais autoridades 

com atuação no Porto; 

g) Dar ampla e periódica divulgação dos preços regularmente praticados de 

atividades inerentes, acessória, complementares e projetos associados aos serviços 

prestados nas suas instalações portuárias, na forma ou veículo a ser estabelecido 

pela APPA; 

h) Dar ampla e periódica publicação das demonstrações financeiras; 

i) Fornecer mensalmente à APPA, no prazo de 5 (cinco) dias do encerramento do 

período, relatório contendo dados segmentados relativos ao volume de 

movimentação de carga; 
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j) Garantir a Movimentação Mínima Contratual – MMC durante todo o período de 

vigência do contrato. 

k) Submeter-se à arbitragem da ANTAQ em caso de conflitos de interpretação e 

execução deste Contrato; 

l) Adotar medidas visando evitar, fazer cessar, mitigar ou compensar a geração de 

danos ao meio ambiente em decorrência da implantação ou exploração do 

empreendimento; 

m) Contratar seguro de responsabilidade civil compatível com suas 

responsabilidades perante a APPA, os usuários e terceiros, bem como seguro do 

patrimônio arrendado; 

n) Manter a integridade dos bens patrimoniais afetos ao arrendamento, conforme 

normas técnicas específicas, mantendo-os em condições normais de 

funcionamento, limpeza e conservação; 

o) Prestar contas dos serviços à APPA, à ANTAQ e aos demais órgãos públicos 

competentes; 

p) Abster-se de realizar quaisquer investimentos na instalação portuária, ressalvadas 

as despesas necessárias à manutenção da instalação portuária e seus bens 

integrantes durante o prazo de vigência deste Contrato, aplicando por sua conta e 

risco, os recursos necessários à exploração da instalação portuária arrendada, sem 

qualquer ressarcimento; 

q) Fornecer, à APPA e à ANTAQ, a lista de serviços regularmente oferecidos e 

submeter, para aprovação, aqueles não previstos no contrato de transição, com as 

respectivas descrições e preços de referência; 

r) Prestar serviço adequado aos usuários, sem qualquer tipo de discriminação e sem 

incorrer em abuso de poder econômico; 

s) Manter as condições de segurança operacional, de acordo com as normas em vigor, 

bem como comprovar o cumprimento do ISPS-CODE; 

t) Garantir a prestação continuada do serviço, salvo interrupção causada por caso 

fortuito ou força maior, comunicando imediatamente a ocorrência do fato à APPA;  

u) Oferecer aos usuários todos os serviços prestados no contrato de transição, 

fixando-se preços máximos para a sua prestação, no caso de impossibilidade de 

competição; 

v) Fornecer à APPA e à ANTAQ, quando solicitados, os dados e informações relativos 

à composição dos custos dos serviços; 

w) Assumir a responsabilidade pela inexecução ou execução deficiente dos serviços 

prestados; 

x) Respeitar e fazer cumprir as normas vigentes de segurança do trabalho. 

y) Cumprir com o disposto no artigo 34, XI da Resolução Normativa nº 07 – ANTAQ 

de 30 de maio de 2016. 
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19. DAS RESPONSABILIDADES DA ARRENDATÁRIA PERANTE A SNPTA/MINFRA, A 

ANTAQ, APPA E A TERCEIROS 

19.1. A ARRENDATÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

ambientais, fiscais, comerciais e quaisquer outros resultantes da execução deste 

Contrato e/ou de seu objeto. 

19.2. A ARRENDATÁRIA responderá nos termos da lei, por quaisquer prejuízos causados 

à APPA, à SNPTA/Minfra e a terceiros no exercício da execução das atividades do 

arrendamento, não sendo imputável à APPA ou à SNPTA/Minfra qualquer 

responsabilidade, direta ou indireta. 

19.3. A ARRENDATÁRIA responde, também, nos termos da relação comitente-

comissário, pelos prejuízos causados a terceiros pelas entidades que contratar para a 

execução das atividades vinculadas ao arrendamento. 

 

20. DOS CONTRATOS DA ARRENDATÁRIA COM TERCEIROS 

20.1. Sem prejuízo das responsabilidades e dos riscos previstos neste Instrumento, a 

ARRENDATÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades 

inerentes, acessórias ou complementares ao arrendamento, bem como a implantação de 

projetos associados, desde que não ultrapassem o prazo contratual. 

20.2. Os Contratos celebrados entre a ARRENDATÁRIA e os terceiros a que se refere o 

caput desta Cláusula reger-se-ão pelas normas de direito privado aplicáveis e, quando 

for o caso, pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação jurídica 

entre esses terceiros e SNPTA/Minfra, ANTAQ ou a APPA. 

20.3 A execução das atividades contratadas pela ARRENDATÁRIA com terceiros 

pressupõe o cumprimento das normas legais, regulamentares e contratuais do 

arrendamento. 

20.4. Constitui especial obrigação da ARRENDATÁRIA zelar para que nos seus contratos 

com terceiros, com objeto integrado às atividades do arrendamento, sejam 

rigorosamente observadas as regras deste Instrumento e demais normas legais, 

regulamentares e técnicas aplicáveis. 

 

21. DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
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21.1. São direitos dos usuários: 

a) Receber serviço adequado a seu pleno atendimento, livre de discriminação e de 

abuso ao poder econômico, atendendo às condições de regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 

modicidade de preços, conforme definido nas normas da ANTAQ; 

b) Obter e utilizar o serviço com liberdade de escolha entre prestadores do porto 

organizado; 

c) Receber da Appa e da ARRENDATÁRIA informações para a defesa de interesses 

individuais e coletivos; 

d) Levar ao conhecimento dos órgãos de fiscalização competentes às irregularidades 

de que tenham conhecimento, na execução deste contrato; 

e) Ser atendidos com cortesia pelos prepostos da ARRENDATÁRIA e pelos agentes de 

fiscalização e da APPA e ANTAQ; 

f) Receber da ARRENDATÁRIA informações acerca das características dos serviços, 

incluindo os seus preços. 

 

22. DA OBTENÇÃO DE LICENÇAS 

 

22.1. É de exclusiva responsabilidade da ARRENDATÁRIA, obter todas as licenças e 

autorizações necessárias à execução das operações da instalação portuária arrendada. 

 

23. DO MEIO AMBIENTE 

23.1 O cumprimento, gerenciamento e monitoramento da execução dos Programas 

Ambientais serão de responsabilidade da ARRENDATÁRIA. 

23.2. A parcela do montante dos eventuais custos das atividades relativas aos Programas 

Ambientais, referidos no caput desta Cláusula, especificamente alocada para a área sob o 

arrendamento objeto deste Instrumento, será de ônus da ARRENDATÁRIA, que efetuará 

o respectivo reembolso à APPA, na forma e condições apresentadas e justificadas, pela 

mesma, na ocasião da ocorrência dessas despesas. 

 

24. DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 

24.1. A ARRENDATÁRIA se obriga a cumprir o disposto nas legislações federal, estadual 

e municipal, no que concerne à proteção ambiental, referente às suas obrigações, 

assumidas em virtude deste Instrumento. 
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24.2. A ARRENDATÁRIA enviará à APPA relatório, para atendimento de exigências feitas 

pelos órgãos competentes e outros que se fizerem necessários, sobre: 

a) Os impactos ambientais provocados em decorrência das operações portuárias 

realizadas no período; 

b) As ações adotadas para mitigar ou compensar os efeitos dos eventuais impactos 

ambientais provocados; 

c) Os impactos ambientais previstos e as subsequentes medidas de mitigação e 

compensação; 

d) Os danos ao meio ambiente, sempre que ocorrerem. 

 

25. DA FISCALIZAÇÃO 

25.1. A APPA exercerá, por meio de seus órgãos competentes, sem prejuízo à atuação da 

Antaq, em caráter permanente, a fiscalização do fiel cumprimento deste Instrumento, na 

forma da Lei nº 12.815/2013, Lei nº 10.233/01, Decreto nº 8.033/13, convênio de 

Delegação de Competências 001/2019 e demais Resoluções da ANTAQ. 

25.2. A APPA exercerá a fiscalização com amplos poderes junto a ARRENDATÁRIA, para 

a verificação de sua administração, seus equipamentos, métodos e práticas operacionais. 

25.3. A APPA notificará a ARRENDATÁRIA de quaisquer irregularidades apuradas, 

concedendo-lhe prazos para que sejam sanados, sob pena de encaminhamento à ANTAQ 

a fim de aplicar as penalidades previstas neste Instrumento, bem como nas Resoluções 

da ANTAQ, no caso da não regularização. 

25.4. O exercício da fiscalização pela APPA não exclui ou reduz a responsabilidade da 

ARRENDATÁRIA pela fiel execução deste Instrumento. 

25.5. Além da fiscalização prevista nas demais disposições deste Contrato, a 

ARRENDATÁRIA ficará sujeita à fiscalização a ser exercida pelas Autoridades 

Aduaneiras, Fluviais, Sanitárias, Ambientais e de Saúde, pela SNPTA/Minfra e pela 

ANTAQ, no âmbito de suas respectivas atribuições. 

 

26.  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

26.1. A inexecução total ou parcial deste Instrumento ensejará a sua rescisão unilateral 

pela APPA, sem direito a indenização, sem prejuízo das penalidades previstas no 

presente contrato, na Lei nº 8.666/93, Lei nº 12.815/2013 e Resoluções da ANTAQ. 
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26.2. A APPA poderá rescindir este Instrumento, após consulta à ANTAQ, em casos de 

violação grave, contínua e não sanada ou não sanável das obrigações da 

ARRENDATÁRIA, bem como nos demais casos aqui previstos e nas seguintes situações: 

a) Desvio de objeto, nos termos deste instrumento, por parte da ARRENDATÁRIA; 

b) Dissolução da ARRENDATÁRIA; 

c) Subarrendamento; 

d) Atraso de 2 (dois) pagamentos pela ARRENDATÁRIA, mensais e sucessivos; 

e) Declaração de falência ou requerimento de recuperação judicial; 

f) Interrupção da execução do Contrato sem causa justificada; 

g) Operações portuárias realizadas com infringência das normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

h) Descumprimento de decisões judiciais; 

i) Ocupação e/ou utilização de área, além daquela estabelecida neste Instrumento; 

j) Ocorrência do estabelecido no Parágrafo Primeiro da Cláusula Vigésima Sétima 

deste Instrumento, observado o disposto em seu Parágrafo Segundo, bem como 

retomada as áreas arrendadas, para atendimento de exigência do interesse 

público; 

k) Imprecisões nas quantidades informadas pela ARRENDATÁRIA relativas às 

movimentações de mercadorias, conforme a Parágrafo Único da Cláusula Décima 

Primeira - DO MANIFESTO DE MERCADORIAS. 

l) Pela conclusão do processo licitatório da área em questão. 

26.3. A rescisão deste Instrumento nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula e em 

seu Parágrafo Primeiro, deverá ser precedida de verificação de inadimplência da 

ARRENDATÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

26.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de 

comunicados a ARRENDATÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais 

referidos neste Instrumento, dando-lhe um prazo de 15 (quinze) dias corridos para 

corrigir as falhas das transgressões apontadas, findo o qual, não tendo sido sanadas 

completamente as irregularidades, nova, idêntica e última comunicação será feita 

concedendo-se o mesmo prazo para o enquadramento da ARRENDATÁRIA. 

26.5. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência da 

ARRENDATÁRIA, a rescisão será declarada, independentemente de qualquer 

indenização. 

26.6. O Contrato será rescindido, sem ônus para quaisquer das Partes, com a conclusão 

do certame licitatório do objeto arrendado, caso em que a ARRENDATÁRIA será 

notificada para devolver o objeto do arrendamento no prazo de 60 (sessenta) dias.  
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27. DAS CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

27.1. A inexecução do Instrumento, resultante de força maior, de caso fortuito, de fato do 

príncipe, de fato da Administração ou de interferências imprevistas que retardem ou 

impeçam a execução parcial ou total do ajuste, exonera a ARRENDATÁRIA de 

responsabilidade relativa ao descumprimento das obrigações emergentes do 

Instrumento, assim como aos pagamentos emergentes do Contrato, desde que tais fatos 

sejam devidamente justificados pela ARRENDATÁRIA e aceitos pela APPA. 

27.2. Para os fins previstos no caput desta Cláusula considera-se: 

a) Força maior: o evento humano que por sua imprevisibilidade e inevitabilidade 

cria para a ARRENDATÁRIA óbice intransponível na execução do Instrumento, 

traduzindo ato superveniente impeditivo para o cumprimento das obrigações 

assumidas; 

b) Caso fortuito: o evento da natureza, que, por sua imprevisibilidade e 

inevitabilidade, gera para a ARRENDATÁRIA obstáculo irremovível no 

cumprimento do Instrumento; 

c) Fato do príncipe: toda determinação estatal, geral, imprevista e imprevisível, 

positiva ou negativa, que onere substancialmente a execução do Instrumento; 

d) Fato da Administração: toda ação ou omissão de órgão da Administração 

Pública, que, incidindo direta e especificamente sobre o Instrumento, retarde, 

agrave ou impeça a sua execução; o fato da Administração se equipara a força 

maior e produz os mesmos efeitos excludentes da responsabilidade da 

ARRENDATÁRIA pela inexecução do ajuste; 

 

27.3. Por se tratar de contrato em CARÁTER DE TRANSIÇÃO, as superveniências 

previstas nesta Cláusula não darão lugar à reposição do equilíbrio econômico e 

financeiro do Instrumento, podendo, a critério das partes, proceder-se a rescisão do 

presente Instrumento. 

 

28. DAS PENALIDADES 

28.1. Ressalvadas as disposições deste Instrumento com penalidades específicas já 

previstas, bem como as penalidades constantes em normas específicas da APPA, a 

ARRENDATÁRIA, deixando de cumprir quaisquer outras cláusulas deste Instrumento 

contratual ou infringindo disposições legais vigentes, estará sujeita à multa de 5% (cinco 

por cento) do valor do contrato, vigente à época, e que será imposta pela APPA. 
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28.2. Das multas aplicadas, que serão precedidas do contraditório e ampla defesa, caberá 

recurso à Diretoria da APPA, no prazo de 15 (quinze) dias da data da comunicação. 

28.3. Não havendo recurso ou sendo o mesmo indeferido, a APPA executará a garantia 

referida na Cláusula Trigésima Sétima - DOS SEGUROS E DAS GARANTIAS, caso a 

ARRENDATÁRIA não proceda ao depósito das multas no prazo estabelecido. 

 

29. DA EXTINÇÃO DO ARRENDAMENTO 

 

29.1. Sem prejuízo das demais disposições acerca da extinção do contrato previstas 

neste Instrumento, extingue-se o arrendamento por: 

I.   Advento do termo contratual; 

II. Rescisão; 

III. Retomada da área arrendada; 

IV. Falência ou extinção da ARRENDATÁRIA; 

29.2. Extinto o contrato de transição, retornam à APPA os direitos e privilégios 

decorrentes do arrendamento, com devolução dos bens a ele vinculados, sem qualquer 

indenização à ARRENDATÁRIA. 

29.3. A APPA procederá aos levantamentos e avaliações necessárias no prazo de 90 

(noventa) dias contados da extinção do contrato, sendo que uma vez constatados danos 

nos bens vinculados à instalação portuária, os prejuízos apurados deverão ser 

indenizados pela ARRENDATÁRIA. 

29.4. Não caberá indenização à ARRENDATÁRIA transitória pelos recursos necessários à 

manutenção da instalação portuária ou de bens integrantes alocados durante o prazo de 

vigência do contrato de transição, excetuados os investimentos emergenciais 

necessários para atender a exigências de saúde, segurança ou ambientais impostas por 

determinação regulatória, hipótese em que a ANTAQ indicará os parâmetros para o 

cálculo de eventual indenização em face da não depreciação do investimento no prazo 

de vigência contratual, caso aplicável no caso concreto. 

29.5. Extinto este Contrato, haverá a imediata assunção da área arrendada pela APPA ou 

pela nova ARRENDATÁRIA. 

29.6. A área arrendada deverá estar livre e desembaraçada de qualquer outro bem que 

não seja afeto à instalação portuária e se encontrar em perfeitas condições de 

conservação, comprovada por atestado técnico, emitido pelo setor de Engenharia da 

APPA.  
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29.7. Na hipótese de não ser procedida a entrega do imóvel à APPA, o valor mensal 

gerado pelo Contrato será aumentado, automática e independentemente de qualquer 

notificação, em 50% (cinquenta por cento), ficando ainda a ARRENDATÁRIA sujeita ao 

pagamento de multa diária de 1% (um por cento) do valor já aumentado, a partir do mês 

subsequente ao da extinção do Contrato, até a efetiva e integral desocupação da 

instalação arrendada, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades contratuais e 

legais e da adoção, pela UNIÃO, ANTAQ ou APPA das medidas judiciais cabíveis para 

reaver a posse da instalação portuária. 

29.8. Quando da devolução da área, a ARRENDATÁRIA deverá fazê-lo sem qualquer 

débito, inclusive junto aos seus fornecedores de água e energia elétrica, na hipótese 

desse fornecimento não ser efetuado pela APPA. 

29.9. Por ocasião do término do contrato, a ARRENDATÁRIA se obriga a apresentar um 

laudo ambiental discriminando o eventual passivo ambiental do terminal. 

 

30. DOS BENS QUE INTEGRAM O ARRENDAMENTO 

30.1. Integram o arrendamento, para o efeito de devolução ao final deste Contrato, todos 

os bens vinculados à instalação portuária, cuja posse, guarda, manutenção e vigilância 

são de responsabilidade da ARRENDATÁRIA em especial, mas não exclusivamente, 

todos os bens vinculados à operação e manutenção das atividades da instalação 

portuária, transferidos à ARRENDATÁRIA, conforme listados no Anexo II. 

30.2. A instalação portuária e os bens mencionados caput serão transferidos à 

ARRENDATÁRIA mediante a assinatura de Termo de Arrolamento – Anexo IV, 

concomitantemente à celebração deste Contrato. 

 

31. DA GUARDA E DA VIGILÂNCIA DOS BENS QUE INTEGRAM O ARRENDAMENTO 

31.1. A ARRENDATÁRIA é responsável pela guarda e vigilância dos bens que integram o 

arrendamento. 

31.2. A ARRENDATÁRIA não poderá onerar, alienar ou transferir a posse dos bens do 

arrendamento referidos na Cláusula Trigésima Segunda. 

31.3. A ARRENDATÁRIA se obriga a informar à APPA e às autoridades públicas 

quaisquer atos ou fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento em razão das 

atividades objeto deste arrendamento. 
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32. DA DEVOLUÇÃO DOS BENS QUE INTEGRAM O ARRENDAMENTO 

32.1. Devolvem-se à APPA, gratuita e automaticamente, na extinção do contrato, todos 

os bens vinculados ao Arrendamento, notadamente aqueles indicados no Anexo II, 

incluindo, sem se limitar, as obras civis, equipamentos de grande porte, sistemas de 

comunicação e de informática, instalações elétricas e de comunicação de dados, sistema 

de controle e de segurança, além de todos os demais bens vinculados à instalação 

portuária, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos objeto deste 

arrendamento; nesta oportunidade, cessam para a ARRENDATÁRIA todos os direitos 

emergentes deste Contrato, sem direito a indenização. 

32.2. Na extinção do Arrendamento, haverá imediata assunção das Atividades 

relacionadas ao arrendamento pela APPA, que ficará autorizada a ocupar as instalações 

e a utilizar todos os bens do arrendamento. 

 

33. DO TERMO DE DEVOLUÇÃO DE BENS 

33.1. A extinção do arrendamento será procedida de vistoria dos bens que integram o 

arrendamento, para os efeitos previstos neste Instrumento, e lavrado pelas Partes um 

“Termo de Devolução de Bens” sob a guarda da ARRENDATÁRIA ou integrados ao 

arrendamento, com indicação detalhada do estado de conservação dos mesmos. 

33.2. Os bens deverão ser mantidos em condições normais de uso, de forma que, quando 

de sua entrega à APPA, se encontrem em perfeito estado, exceto pelo resultado normal 

do processo de deterioração. 

33.3. Caso a entrega dos bens para a APPA não se verifique nas condições exigidas nesta 

Cláusula, a ARRENDATÁRIA indenizará a APPA pelos prejuízos causados, devendo a 

indenização ser calculada nos termos legais. 

 

34. DOS SEGUROS E DAS GARANTIAS 

34.1. A ARRENDATÁRIA se obriga ao pagamento dos prêmios e a manter em vigor, a 

partir da data de assinatura deste Instrumento Contratual e durante todo o prazo de sua 

vigência, as apólices de seguro necessárias para garantir uma efetiva cobertura para 

todos os riscos inerentes ao arrendamento -- bens e pessoas --, inclusive contra 

terceiros, devidamente atualizadas, de acordo com a legislação aplicável, fornecendo à 

APPA e ANTAQ cópias das referidas apólices. 
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34.2. Todas as apólices de seguros a serem contratados pela ARRENDATÁRIA deverão 

conter cláusula de renúncia aos direitos de sub-rogação contra o Poder Concedente, seus 

representantes, os financiadores, e seus sucessores, e conterão cláusulas estipulando 

que não serão canceladas e nem terão alteradas quaisquer de suas condições, sem prévia 

autorização escrita do Poder Concedente. A ARRENDATÁRIA deve dar ciência às 

Companhias Seguradoras do teor desta Cláusula que exime a APPA, ANTAQ e 

SNPTA/Minfra de qualquer responsabilidade oriunda de toda espécie de sinistro. 

34.3. Para garantia do fiel cumprimento das cláusulas e condições deste contrato de 

transição, a ARRENDATÁRIA deverá apresentar à APPA, no prazo de 10 (dez) dias 

contado a partir da data de assinatura deste Instrumento Contratual, sob pena de sua 

nulidade, comprovação das garantias em algumas das modalidades descritas no 

parágrafo terceiro, da seguinte forma: 

a) com relação ao arrendamento: o correspondente a três vezes o valor da 

remuneração mensal total do arrendamento, no importe de R$ 198.976,35 (cento 

e noventa e oito mil, novecentos e setenta e seis reais e trinta e cinco centavos).  

b) com relação à movimentação de mercadorias: antes do início de cada 

operação, a ARRENDATÁRIA prestará garantia para os serviços que ela 

requisitou à APPA e para aqueles pelos quais será responsável pelo pagamento, 

no valor correspondente às tarifas aplicadas aos volumes a serem movimentados, 

a preços atualizados. 

34.4 A garantia mencionada no Parágrafo Segundo deverá ser prestada em uma das 

seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro; 

Em fiança bancária, apresentada obrigatoriamente na via original, contendo: 

subscrição de 2 (duas) testemunhas e firmas de todos os signatários 

reconhecidas em Cartório de Notas; 

b) Em seguro-garantia, apresentado obrigatoriamente na via original da respectiva 

apólice, juntamente com o comprovante de pagamento do respectivo prêmio; 

c) Em Títulos da Dívida Pública da UNIÃO, devendo ser apresentada carta de 

custódia bancária à ordem da APPA, apresentado obrigatoriamente na via 

original. 

 

OBS: Nas hipóteses das alíneas “b” e “d”, os representantes do estabelecimento 

bancário terão de apresentar cópia autenticada da Procuração, habilitando-os a 

assinarem o referido documento. 

34.5. As cartas de fiança e as apólices de seguro-garantia deverão ter vigência mínima de 

240 (duzentos e quarenta) dias a contar da data de celebração deste instrumento, sendo 
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de inteira responsabilidade da ARRENDATÁRIA mantê-las em plena vigência e de forma 

ininterrupta durante todo o prazo contratual. 

34.6. Qualquer modificação no conteúdo da carta de fiança ou no seguro-garantia deve 

ser previamente submetida à aprovação da APPA. 

34.7. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no Contrato e na regulamentação 

vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos:  

a) Quando a ARRENDATÁRIA não cumprir com as obrigações assumidas neste 

Contrato, ou executá-las em desconformidade com o aqui estabelecido; 

b) Quando a ARRENDATÁRIA não proceder ao pagamento das multas que lhe forem 

aplicadas, na forma do Contrato; 

c) Nos casos de devolução dos bens vinculados ao arrendamento em 

desconformidade com as exigências estabelecidas no Contrato. 

34.8. A Garantia de Execução do Contrato também poderá ser executada sempre que a 

ARRENDATÁRIA não adotar providências para sanar inadimplemento de obrigação 

legal, contratual ou regulamentar, sem qualquer outra formalidade além do envio de 

notificação pela APPA, na forma da regulamentação vigente, o que não eximirá a 

ARRENDATÁRIA das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo Contrato. 

34.9. Sempre que a APPA utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a ARRENDATÁRIA 

deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a ARRENDATÁRIA não 

estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo Contrato. 

34.10. O montante caucionado, conforme letra “a” da Cláusula 34.3, referente ao 

arrendamento, somente será devolvido ou liberado, após a extinção – por decurso de 

prazo ou por rescisão deste Contrato - e depois de liquidados eventuais débitos dele 

oriundos, tudo sem responsabilidade da APPA e ANTAQ por qualquer compensação pela 

mora da devolução. 

 

35. DO REGIME JURÍDICO E FISCAL DO ARRENDAMENTO 

35.1. Este arrendamento reger-se-á pelas cláusulas e condições nele acordadas pelas 

Partes, sem prejuízo da incidência das normas legais e regulamentares aplicáveis, 

constantes da Lei nº 12.815/2013, da Lei n° 8.666, de 1993, e suas alterações, das 
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Resoluções da ANTAQ, do Regulamento de Exploração do Porto e pelas demais normas 

legais e regulamentares aplicáveis. 

35.2. As operações portuárias da ARRENDATÁRIA ficam sujeitas, nos termos e nas 

condições da legislação brasileira aplicável, ao regime fiscal que vigorar durante o 

período do arrendamento. 

 

36. DA INVALIDADE PARCIAL DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO 

 

36.1. Se alguma disposição deste Instrumento vier a ser considerada nula ou inválida, tal 

fato poderá não afetar as demais disposições, que poderão manter-se em vigor, devendo 

ser registradas por aditivo. 

 

37. DA TRANSFERÊNCIA DO ARRENDAMENTO 

 

37.1.  É vedado a ARRENDATÁRIA transferir o arrendamento ou por qualquer modo 

realizar qualquer negócio jurídico que vise atingir idênticos resultados, sendo nulo 

qualquer ato praticado em violação ao disposto nesta Cláusula. 

38. DO SUBARRENDAMENTO 

 

38.1. É vedado o subarrendamento. 

 

39. DO VALOR DO CONTRATO DE TRANSIÇÃO 

 

39.1. Para fins meramente legais, dá-se ao presente Instrumento o valor global estimado 

de R$ 397.952,70 (trezentos e noventa e sete mil, novecentos e cinquenta e dois reais e 

setenta centavos). 

 

40. DO ALFANDEGAMENTO 

 

40.1 É de responsabilidade da ARRENDATÁRIA todas as providências relativas ao 

alfandegamento da área arrendada.  

 

41. DA SEGURANÇA NO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL 

41.1 O atendimento às Normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho é 

obrigação da ARRENDATÁRIA nas atividades exercidas nas INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS, 

observando integralmente o disposto na Lei nº 6.514/77 e nas Normas 
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Regulamentadoras aprovadas pela Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, ou 

sucessoras. 

41.2. Fica a ARRENDATÁRIA obrigada a: 

a) Instalar sinalização de segurança nos pontos de escalação de trabalho, nos 

locais de operação, nos terminais e nas áreas arrendadas, devendo 

providenciar a confecção das placas ou faixas itinerantes para colocação em 

local visível para os trabalhadores na área das operações, contendo 

informações do produto a ser movimentado,  cuidados a serem tomados, 

riscos da operação a serem evitados, equipamentos de proteção individual 

obrigatórios para a movimentação, telefones úteis e de emergência (Corpo de 

Bombeiros, Ambulância) e as informações de segurança necessárias para a 

realização das operações, bem como identificar as necessidades de sinalização 

em locais estratégicos; 

 

b) Exigir, quer por trabalhadores, quer pelos demais profissionais e visitantes de 

sua área, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) mínimo durante 

a permanência na zona primária do Porto Organizado, a saber: botas, 

capacete, colete reflexivo ou faixa reflexiva, sem prejuízo de outros que se 

fizerem necessários de acordo com a natureza e o risco da operação que se 

realize; 

 

41.3. O não cumprimento das disposições do caput sujeitará o infrator à aplicação, por 

parte da ANTAQ, das penas previstas no art. 38 da Lei nº 12.815/13, de acordo com os 

artigos 42 e 43 daquele mesmo diploma legal, sem prejuízo de outras penalidades. 

 

42. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

42.1. A ARRENDATÁRIA concorda expressamente e reconhece o direito da APPA de 

encerrar o Contrato de Transição previamente ao prazo de vigência previsto ou ainda à 

finalização do processo licitatório, caso constate omissões ou atos que importem em 

prejuízo da necessária celeridade do processo licitatório em questão, sem ônus para 

quaisquer das Partes. 

 

43. DO FORO 

43.1. O Foro deste Contrato é o da cidade de Paranaguá, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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43.2. E, por estarem de pleno acordo, assinam as partes o presente Instrumento, em 2 

(duas) vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

 

 

Paranaguá, 11 de novembro de 2022. 

 

 

 

_____________________________ DIRETOR PRESIDENTE / APPA 

 LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA 

 

 

 

_____________________________ DIRETOR PRESIDENTE / TEAPAR 

                                                                          HELCIO DE ANDRADE TORRES FILHO 

 

 

 

_____________________________ TESTEMUNHA 

 RG: 

 

 

 

_____________________________ TESTEMUNHA 

  RG: 
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ANEXO I – PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LIVRO Nº 041 
FL.       Nº 1431 
CONT. Nº 072-2022 

 

http://www.portosdoparana.pr.gov.br/


 

 
PRESIDÊNCIA  

 

 

26 
Avenida Ayrton Senna da Silva, 161 | D. Pedro II | Paranaguá/PR | CEP 83203-800 | 41 3420.1369                                                        www.portosdoparana.pr.gov.br 

 

 

ANEXO II - RELATÓRIO DE INVENTÁRIO DE ATIVOS (REVERSÍVEIS) 
 

 
INSTALAÇÃO  ITENS  

1. PRÉDIO  

1.1 Um prédio construído em alvenaria, com piso em 
concreto e telhado em vigas de madeira e telhas de 
Eternit, composto por 2 armazéns denominados de 6A e 
6B, medindo cada um deles 2.317,72 m², separados por 
um vão central com piso em pavês e telhado em vigas 
de madeira e telhas de Galvalume, medindo 1.745,56m².  

- 

1.2 Edificação em alvenaria, com dois andares 
localizado no centro do armazém 6B. Na parte de baixo 
localiza-se o banheiro com três chuveiros, três 
sanitários e uma pia. Na parte de cima Localiza-se a sala 
de painel, com quatro janelas e duas portas. 

- 

2. 
SUBESTAÇÃO 
DE ENERGIA 

2.1 Construído em piso de concreto, paredes de 
alvenaria e cobertura em concreto, situada do lado de 
fora do armazém 6B, contendo os seguintes itens: 

• 1 Gerador elétrico com motor diesel n° 197632 e 
painel de alimentação fabricado pela Stemac, com 
capacidade de geração de 150 KVA. Situada ao lado 
da subestação, alojado em uma estrutura metálica 
coberta com telha de zinco. 
 • 5 Painéis de forma e distribuição de alimentação 
das esteiras ao ship loader. Fabricante: PCE 
• 3 Transformadores TC sendo 1 de 500 KVA, 1 de 
112 KVA e 1 de 75 KVA 

3. TANQUE 
VERTICAL DE 

ÁGUA 
 

3.1 Estrutura tubular construída verticalmente em 
chapas de aço, situada do lado de fora do armazém 6B, 
com volume de 60 m³ de água. Encontra-se anexado ao 
tanque de água, uma casa de bombas em alvenaria com 
cobertura em madeira e telas em fibrocimento, para 
dois motores e 2 bombas de água. 

 

4. SISTEMA 
DE COMBATE 
À INCÊNDIO  

4.1 Edícula construída em alvenaria com telhado de 
madeira, denominado casa de bomba. Contendo os 
seguintes itens: 

• 1 Conjunto Moto-Bomba Elétrica marca KSB 
mod. 50-200 
• 1 Bomba Jockey marca Schneider mod, MBA-ZL 
• 1 Conjunto Moto-Bomba â combustão mod, 50-
200 Meganorm KSB 
• 1 Motor VW 1.300 C.C / 47 CV 
• 1 Painel elétrico de operação. 

4.2 Tubulação do Sistema de Combate à incêndio saindo 
do AZ6B, passando pelas galerias, CT1B, CT02, e CT03, 
contendo 05 caixas de mangueiras sendo que: 02 no vão 
central, 01 na CT02 e 02 na CT03. 

- 

5. GALERIAS 
E TORRES 

 
5.1 Torre de sustentação ligando a galeria da esteira 
CT1B com a galeria da esteira CT2. Denominada torre n° 
1. Fabricação: Zortea. 

- 

5.2 Torres de sustentação ligando a galeria da esteira 
CT2 com a galeria da esteira CT3. Denominada torre n° 
2. Fabricação: Zortea 

- 

5.3 Torres de sustentação ao final da galeria CT3. 
Denominada torre n°3. Fabricação: Zortea. 

- 

5.4 (Cobertura) - Estrutura metálica móvel coberta com 
lona em toda a extensão da CT03. 

- 
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ANEXO III - RELATÓRIO DE INVENTÁRIO DE ATIVOS (IRREVERSÍVEIS) 

 

 
INSTALAÇÃO  ITENS  

1. PRÉDIO  

1.1 Um container dividido em 2 
salas, 1 refeitório e 1 banheiro, com 
escada de acesso externa e 
contendo os seguintes itens: 

• 2 mesas de escritório 
• 4 cadeiras fixas 
• 2 armários médios 1 armário grande 1 mesa p/ 
refeitório 3m x 0,90 e 2 bancos 3m 
• 1 bebedouro liabel 
• 3 ar condicionados de 9.000 BTUs da marca 
Philco 
• 1 Ponto Eletrônico Control ID 
• 1 Micro-ondas 31L Electrolux 
• 1 Refrigerador Consul 261L 
• 2 Nicho Prateleira em MDF 
• 2 Balcões em MDF 
• 1 Balcão L em MDF 
• 1 Notebook DELL 

1.2 Um container para almoxarifado 
contendo os seguintes itens: 

• 1 mesa de escritório 
• 1 cadeira fixa 
• 2 Roupeiros de aço 
• 1 Ar condicionado de 12.000 BTUs da marca 
Philco 
• 1 Máquina de solda LHN I50 
• 1 Máquina de solda Somar Schulz MTS 250 
Compact 
• 2 Carros plataforma Horbach Cap. 600 kg. 
• 1 Lavador de alta pressão WAP Modelo L 
2400TST/440V desativado (Antigo do Shiploader) 
• 1 Lavador de alta pressão Modelo LA-2400 
ECO/440V (Shiploader) 1 Lavador de alta pressão 
Modelo L 1600/10 WAP (Armazém) 1 Prensa 
hidráulica P 15 ST Bovenau Cap. 15 Ton. 
• 1 Torquímetro 4506R 100 Gedore 
• 1 Compressor Pressure SE 15/130L Monof. 
• 2 Escadas de Alumínio Trepadeira 11+1D 3,00m 
• Sistema de Proteção contra Descarga 
Atmosférica(SPDA) 
• Microcomputador DELL Optiplex 3010; 
2XToldos em alumínio e lona 
• 1 Plataforma metálica 

1.3 Itens localizados na edificação 
acima: 

• 2 Cadeiras Fixas 
• 1 Cadeira com Rodas 
• 2 Armários 
• 1 Gaveteiro 4 gavetas 
• 3 Mesas de escritório 
• 1 Modem TP-link 
• 1 HD Externo 
• 6 Rádios Motorola 
• 3 Desktop Dell 
• 2 NO-Break 

1.4 Dois transportadores* 
fabricados pela empresa 
Techmaster, equipados com 2 
painéis de operação com CLP, 
denominados T1 e T2 situados 
sobre a esteira CT1A para 
transporte de sacas de 50kg dos 
armazéns 6A e 6B para a esteira. 

- 
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1.5 Três dalas móveis*, sendo 3 
pequenas, equipadas com 2 moto- 
redutores cada, com painel elétrico 
de operação com inversor de 
frequência, para transporte de 
sacas. 

- 

1.6 Três plataformas* construídas 
em ferro para auxilio no transporte 
de sacas de 50kg dos armazéns 6A e 
6B para a esteira CT1A situada no 
vão central. 

- 

1.7 Uma Estufa com 16 lâmpadas 
para secagem da esteira CT1A. 

- 

2. SHIPLOADER -  
CONJUNTO DE 

ESTEIRAS E 
MECANISMO DE 

CARREGAMENTO 
DE NAVIOS 

2.1 Estruturas metálica situada no 
berço 205 do cais do porto, 
fabricada pela Condor, com 
capacidade de carregamento de 
3000 sacas de 50 Kg por hora, que 
percorre um vão de 150 m, sobre 
trilhos instalados no cais. 

- 

2.2 Esteiras central denominada 
CT1A, fabricada pela Condor, com 
capacidade nominal de transporte 
de 3000 sacas de 50kg por hora. 

- 

2.3 Três salas de painel de 
comando, onde situam-se os 
controles dos sistemas de 
automação do shiploader e guincho 
da lança 

- 

2.4 Três esteiras de alimentação do 
shiploader, sendo 1 intermediária, 1 
de transferência e 1 da lança. 

- 

2.5 Um chute espiral escorregador 
de sacos para o porão do navio. 

- 

2.6 Uma cabeça alimentadora 
composta por 3 esteiras 
telescópicas. 

- 

2.7 Um Painel de alimentação da 
cabeça alimentadora. 

- 

2.8 Uma curva equipada com triper. - 

2.9 Uma esteira transportadora do 
cais, medindo 150 metros e 
denominada CT3, fabricada pela 
Condor, com capacidade de 
carregamento de 3000 sacas de 50 
kg por hora. 

- 

2.10 Uma curva de rolos cônicos 
denominada CURVA 2. 

- 

2.11 Uma esteira transportadora da 
galeria de acesso do armazém a 

- 
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CT3, denominada CT2. 

2.12 Uma Curva de rolos cénicos, 
ligando as esteiras CT1B a CT2, 
denominada CURVA 1. 

- 

2.13 Esteira Transportadora 
inclinada denominada CT1B. 

- 

2.14 Uma Cabine de Operação do 
shiploader. Denominada IHM, 
interface homem-máquina. 

- 

3. GALERIAS E 
TORRES 

6.1 Uma galeria de sustentação da 
esteira CT1B, medindo 15m, ligando 
o armazém 6B à galeria de 
sustentação da esteira CT2. 
Fabricação Zortea. 

- 

6.3 Uma galeria de sustentação da 
esteira CT2, medindo 100m, ligando 
a torre de sustentação n° 1 a torre 
de sustentação n° 2. Fabricação: 
Zortea. 

- 

6.5 Uma galeria de sustentação da 
esteira CT3, medindo 150m, ligando 
a torre de sustentação n° 2 a torre 
de sustentação n° 3. Fabricação: 
Zortea 

- 

4. ESCRITÓRIO 
ADMINISTRATIVO 

7.1 Bens de propriedade do 
TEAPAR localizados na sala 
comercial do Edifício Manhattan 1° 
andar, Rua Rodrigues Alves, 870, 
Centro Histórico, Paranaguá - PR, 
portanto, fora da área arrendada na 
zona primaria do Porto (Armazém 
6AB), contendo 

• 3 ares condicionados Split 
• 2 mesas em L 
• 2 GAVETEIROS 
• 1 ilha com quatro mesas e divisórias 
• 3 Notebooks DELL 
• 1 Desktop DELL 
• 1 Armário duas portas vazado pequeno 
• 2 Balcões 
• 1 Armário duas portas grande 
• 3 Armários de cozinha 
• 1 Sistema de Vídeo Conferencia 
• 1 Bebedouro 
• Divisórias para sala adm. 
• 2 Poltrona Diretor/Presidente 
• 1 mesa redonda 
• 10 cadeiras 
• 1 Monitor 22 polegadas 
• 1 Porteiro Eletrônico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LIVRO Nº 041 
FL.       Nº 1435 
CONT. Nº 072-2022 

 

http://www.portosdoparana.pr.gov.br/


PRESIDÊNCIA 

30 
Avenida Ayrton Senna da Silva, 161 | D. Pedro II | Paranaguá/PR | CEP 83203-800 | 41 3420.1369    www.portosdoparana.pr.gov.br 

ANEXO IV   -   Termo de Arrolamento e Transferência de Bens 

Contrato de Transição nº 072/2022 

Aos 11 dias de novembro de 2022, pelo presente instrumento, de um lado, a 
ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA – APPA , constituída sob a 
forma de empresa pública, vinculada à SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA do Estado do Paraná, estabelecida em Paranaguá – PR, na Avenida Ayrton 
Senna da Silva nº 161, inscrita no CNPJ/MF sob nº 79.621.439/0001-91 representada 
pelo seu Diretor Presidente, Sr. LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA, Carteira de 
Identidade nº 44.332.332-8-SSP/SP e CPF/MF nº 329.602.648-78 e de outro lado 
TERMINAL PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ - TEAPAR, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 13.306.671/0001-27, com endereço na Rua Antônio Pereira, S/N 
– Porto, Dom Pedro II, no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, CEP 83.203-800,
doravante denominada ARRENDATÁRIA, neste ato representada por seu diretor, Sr.
HELCIO DE ANDRADE TORRES FILHO, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador
do RG nº 996.766-4 e CPF sob nº 233.413.199-72, residente e domiciliado na cidade de
Paranaguá/PR na Rua Nestor Vitor, n° 88 – Condomínio Edifício Ilha Porchat,
consideram:

1. O firmamento do Contrato de Transição nº 072/2022-APPA, em 11 de novembro

de 2022;

2. O estabelecido na Cláusula Trigésima, que trata da transferência pela APPA, dos

Bens à Arrendatária na Data da Assunção do Contrato;

3. O Anexo II, que apresenta a relação dos bens arrolados no referido Contrato.

APPA e TERMINAL PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ – TEAPAR, no presente ato, celebram o 
termo de arrolamento e transferência dos bens utilizados para a operação e manutenção 
do Terminal. 

LUIZ FERNANDO GARCIA DA SILVA 

  DIRETOR PRESIDENTE DA APPA      

HELCIO DE ANDRADE TORRES FILHO       

TEAPAR 
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